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Cruzeiro discute Plano Diretor de 
Turismo com 55% de metas concluídas
Revisão terá três audiências; Prefeitura prevê entrega de obras neste ano e maior divulgação para 2020

Rafaela Lourenço
Cruzeiro

Após três anos de atividades 
do Plano Diretor de Desenvol-
vimento Turístico, e 55% das 
metas concluídas, a Prefeitura 
de Cruzeiro realiza uma série 
de encontros para revisão do 
projeto. Serão três audiências 
públicas para apresentar os 
trabalhos, ouvir a população 
e entregar o planejamento dos 
próximos anos.

Aprovado em abril de 2017, 
o Plano Diretor conta com 
47 pontos estratégicos para 
atuação municipal. A revisão, 
que teve início na última 
quinta-feira, deve ser feita a 
cada três anos. A primeira será 
concluída em março. Com 55% 
das metas concluídas, 45% de 
obras em andamento e 5% no 
planejamento, a secretaria de 
Desenvolvimento Econômico 
e Turismo quer ouvir a popu-
lação para preparar as metas 
dos próximos trabalhos.

De acordo com o secretário 
responsável pela pasta, Diego 
Miranda, na primeira audi-

ência foram apresentados os 
resultados obtidos nos três 
primeiros anos de atuação.

A segunda audiência será de 
agenda propositiva, ou seja, 
para receber as sugestões da 
população. O encontro será 
realizado no próximo dia 
12, às 19h no Museu Major 
Novaes, e a terceira reunião 
está prevista para o dia 19 
de março, novamente às 9h, 
no Teatro Capitólio, onde será 
votado o texto final. 

Miranda salientou que a 
participação popular é de 
extrema importância nesses 
encontros técnicos sobre uma 
área que ainda não é destaque 
no município, mas que agrega 
pessoas comprometidas como 
o Comtur (Conselho Municipal 
de Turismo), agentes, guias tu-
rísticos e proprietários de ba-
res, restaurantes e pousadas. 
“Nossa intenção é de deixar 
bem estruturada, organizada 
(cidade) para que a medida 
que a “pessoa do privado” (sic) 
acreditar nisso, ela vá começar 
receber essa demanda de 
turistas na cidade”.

Segundo o secretário, a 

ideia é estruturar, tornar 
o município mais atrativo, 
principalmente com foco 
no ecoturismo e turismo 
de aventura para divulgá-lo 
em 2020. “Esse ano a gente 
espera entregar as obras que 
estão faltando, para que aí 
sim, a cidade estando pronta, a 
gente ofereça. Não queremos 
oferecer sem o mínimo de 
infraestrutura possível para 
receber bem o turista”, frisou. 

Entre os destaques estão 
a conquista do título de MIT 
(Município de Interesse Tu-
rístico), que viabilizou o con-
vênio de R$ 600 mil por ano, 
a reforma do teatro Capitólio 
entregue, a obra da praça Dr. 
Antero Neves, que tem previ-
são de conclusão para junho, 
e a revitalização do Santo Cru-
zeiro, que deve iniciar ainda 
este ano. Miranda acredita 
que até dezembro o Executivo 
assine o convênio no valor de 
R$ 465 mil para a construção 
de um parque de aventuras no 
Bosque Municipal. 

Picos da Mantiqueira – A 
região turística criada em 
parceria com a Prefeitura de 

Monumento na Praça 9 de Julho, em Cruzeiro; cidade debate propostas do Plano Diretor do setor

Lavrinhas, em 2017, teve a 
formalização da associação 
da sociedade civil composta 
por membros de Cruzeiro 
e Lavrinhas em 2019, para 
administrar, por exemplo, o 
serviço de arvorismo que será 

implementado no bosque. O 
secretário encaminhará todos 
documentos para regulariza-
ção no cartório, na próxima 
segunda-feira. “A partir da 
formalização da Associação, 
vai ser tudo através dela. Va-
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mos poder fazer convênios, 
contratar empresas que vão 
fazer esse plano de gestão 
regional”. A sede será na 
praça Dr. Antero Neves, junto 
ao Centro de Informações 
Turísticas.

Após morte de capivaras, Ubatuba tem ação 
para impedir contágio de raiva em humanos
Parque que registrou óbito em 2018 adota medidas; turistas devem evitar contato com animais 

Lucas Barbosa
Ubatuba

Causadas pelo vírus da rai-
va, a morte de três capivaras 
no Parque Estadual da Ilha 
Anchieta no início de feve-
reiro levou o departamento 
de Vigilância de Saúde de 
Ubatuba a emitir um alerta 
no último dia 19 para que 
os turistas evitem contato 
com animais silvestres no 
local. Temendo que a doen-
ça faça vítimas humanas, o 
Estado adotou um plano de 
ações preventivas no espaço 
público.   

Fundado em 1977 e com 
uma área de quase 8,26 km², 
o Parque da Ilha Anchieta, 
além de capivaras, conta com 
diversas espécies de animais 
como gaivotas, lagartos, 
macacos, morcegos, gambás, 
quatis, tatus, beija-flores 
e tartarugas marinhas. De 
1908 a 1953, a Ilha Anchieta 
abrigou um presídio estadu-
al. As ruinas da prisão são 
um dos principais atrativos 
turísticos do local, que tam-
bém é muito procurado por 
biólogos que estudam a flora 
da região.

De acordo com a direção 
da Vigilância de Saúde de 
Ubatuba, no fim da primeira 
semana de fevereiro parte 

Foto: Reprodução PMU

Agente da Vigilância Epidemiológica de Ubatuba com o morcego, um dos principais transmissores da raiva; cidade aumenta cuidados 

da equipe técnica do Parque 
Estadual se deslocava por 
um trecho da área de pro-
teção ambiental quando se 
deparou com as capivaras 
mortas em uma região de 
mata aberta. Como os ma-

míferos não apresentavam 
ferimentos, os profissionais 
coletaram amostras de san-
gues e as encaminharam 
ao Instituto Pasteur, órgão 
estadual especializado em 
pesquisas e diagnósticos 

de raiva animal. A unidade 
confirmou que elas foram 
vítimas da doença, que cau-
sa inflamação e infecção no 
cérebro de animais e seres 
humanos. 

Para evitar o contágio 

em moradores de Ubatuba 
e turistas, a Vigilância de 
Saúde revelou que após tra-
tativas com os gestores do 
espaço público foi definida 
a intensificação de ações de 
conscientização no local a 

partir da próxima semana. 
Ao entrarem no parque, os 
visitantes serão informados 
sobre as principais maneiras 
de evitarem a contaminação, 
como não se aproximarem de 
animais silvestres, principal-
mente morcegos e capivaras. 
Caso ocorra o contato, como 
uma mordida ou lambida, 
o turista deverá se dirigir 
ao setor administrativo do 
parque, que o encaminhará 
ao atendimento médico. Os 
funcionários que atuam no 
ponto turístico foram vacina-
dos na última semana.

Essas medidas tentam evi-
tar que a cidade litorânea 
registre novamente mortes 
causadas pela raiva em hu-
manos, como a de um turista 
paranaense de 24 anos que 
faleceu em 9 de março de 
2018 após ser mordido 
por um morcego no bairro 
Casanga.

Raiva – Divulgado em 
2017, um estudo integrado 
entre o Ministério da Saúde 
e a UnB (Universidade de 
Brasília) apontou que a rai-
va causa uma média de 59 
mil mortes de pessoas no 
mundo por ano. No Brasil, 
entre 1990 e 2017, 594 ha-
bitantes perderam as vidas 
em decorrência da doença, 
transmitida principalmente 
por morcegos. 

A raiva é transmitida ao 
homem pela saliva e arra-
nhões de animais infectados 
como capivaras, cães, gatos e 
morcegos. Segundo o estudo, 
a raiva é uma doença quase 
sempre fatal, para a qual a 
melhor medida de prevenção 
é a vacinação.
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Atos e Fatos
“Tão grande é o defeito de 
confiar em todos, como o 
de não confiar em ninguém”

Márcio Meirelles Sêneca

AGORA É CINZA
A primeira quarta-feira, depois do 

carnaval, é a quarta de cinzas.
Ensina o ritual popular que depois 

do carnaval a necessidade de receber 
as cinzas para o perdão dos pecados 
praticados no carnaval.

Em resumo, apropriamos de um 
ritual católico para aliviar os pecados 
do carnaval.

Carnaval e cinzas tudo a ver!
A prática social e a forte influên-

cia religiosa serão os responsáveis 
por um carnaval sem limites?

No carnaval “tudo pode” a cer-
teza de que na quarta as cinzas lim-
parão todos os pecados dos foliões?

Interessante que a ritual religioso 
se mistura ao prosaico e tudo bem 
para o próximo ano.

Vida que segue!
Pelas imagens do carnaval divul-

gado pelos meios de comunicação 
haja cinzas para purificar a alma e 

prepará-la para o próximo carnaval.
Na verdade, é um símbolo do 

dever da conversão e da mudança 
de vida e para recordar a fugaz e 
passageira alegria de três dias.

Se o arrependimento não vem ou 
se a cerimônia é apenas um hábito, de 
acordo com a tradição, o celebrante 
utiliza essas cinzas para marcar na 
fronte do fiel a advertência inexorá-
vel:” Lembra-te que és pó e que ao 
pó voltarás”.  

Na mente a lembrança do ex-pre-
sidente presidiário que foi a Roma 
receber as bençãos do Papa pelos 
seus pecados sem o menor sinal de 
arrependimento.

Foi a Roma, de boca em boca, 
conforme o dito popular que utiliza-
mos de forma errônea.

O dito correto é: “Quem tem boca 
vaia Roma”, veja, do verbo vaiar, 
quando os imperadores romanos 
não executavam as suas tarefas de 
melhorar a vida do povo.

Quem tem boca vai a qualquer lugar!
O ex-presidente é constantemente 

vaiado.
A versão romana é mais signifi-

cativa pois a atitude do ex-presidente 
presidiário causou mal-estar na so-
ciedade e a atitude do Papa também 
não caiu bem entre os católicos, e, 
aí outro dito popular: “O tiro saiu 
pela culatra”.

O cinza pode ser uma tonalidade 
de cor neutra, não tem uma carga 
emotiva, caracterizada por uma cor 
enfadonha e sem movimento.

Por ser uma cor neutra e sem 
emoção, aparenta ser a cor da com-

postura, solidez e estabilidade.
Talvez a influência do tempo e da 

chuva interminável traga um pouco 
de depressão, um desanimo em não 
ver o meu país rumo a compostura 
dos homens públicos, a solidez da 
economia e a estabilidade política.

No descanso do carnaval a espe-
rança de que os conflitos políticos 
fossem esquecidos e a brisa soprasse 
sobre o planalto.

Eis que o presidente afirma que 
está sendo extorquido pelo Congresso 
Nacional e que apoia o movimento de 
rua pró governo contra o Congresso 
Nacional.

O pior que não é “fake-news”, 
mentira eletrônica, transpirada por um 
alto membro do governo na semana 
anterior ao tríduo momesco.

A proposta do presidente de mu-
dar a maneira de fazer política, sem 
o toma lá dá cá, sem a indicação de 
políticos incompetentes ou correli-

gionários corruptos no governo gera 
nos políticos o que eles fazem com 
maestria: extorsão.

Quando o país terá a maturidade 
política dos poderes exercerem as 
suas funções constitucionais, me-
lhorar a vida da sociedade, ou, estar 
preocupado com a praça que prometeu 
ao seu curral eleitoral.

Qual a reação da Suprema Corte ao 
ver o ex-presidente presidiário sendo 
homenageado em um país estrangeiro 
quando já havia um consenso do ple-
nário de prisão em segunda instância? 

O Supremo executou o plano do 
ex-presidente de que sua prisão era 
política, um injustiçado condenado 
impiedosamente.

Será que o cinza que envolve a 
política e a justiça brasileira não da-
riam mais estabilidade ao presidente 
que está enfrentando esta dificuldade 
de implantar uma nova maneira de 
fazer política. 

A nova política é uma saída, 
sem alterar o regime político, onde 
a corrupção do governo anterior é 
uma prova inconteste que podemos 
destruir o país.

O presidente Collor enfrentou o 
Congresso e foi defenestrado, por 
falta de apoio popular e o movimento 
dos “caras pintados”, constituído por 
jovens que não sabiam como funcio-
nava a política brasileira.” 

O risco do presidente em se trans-
formar numa marca negativa e que 
depende de votos para enfrentar o que 
chama de nova política. 

Quem sabe dessa cinza não renas-
ça uma fênix!

“Quem tem boca vai 
a qualquer lugar!”

Estado faz ação contra coronavírus nas escolas

Os alunos da rede estadual de en-
sino vão ser mobilizados na próxima 
semana, entre os dias 2 e 6, para 
ações de prevenção ao coronavírus 
(Covid-19).

Segundo a Seduc-SP (secretaria 
Estadual da Educação), a proposta é 
orientar cinco mil escolas para que 
realizem um “Dia D” com palestras 
de especialistas, dicas de higiene e 
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Depois de Pindamonhangaba, Doria 
ordena fechamento do IML de Ubatuba
Sato tem reunião com Estado para reverter decisão; Caraguá passa atender

Lucas Barbosa
Ubatuba

Pouco mais de um mês após o 
governador João Doria (PSDB) deter-
minar o fechamento do IML (Instituto 
Médico Legal) de Pindamonhanga-
ba, na última semana foi a vez da 
unidade de Ubatuba ter suas portas 
fechadas. Criticada pelo prefeito 
Délcio Sato (PSD), a medida obrigará 
os moradores da cidade litorânea a 
se deslocarem mais de cinquenta 
quilômetros para terem acesso ao 
serviço em Caraguatatuba.

Alegando que a ação faz parte de 
um processo de reorganização das 
atividades do IML e do Instituto de 
Criminalística de São Paulo, o Estado 

publicou, no Diário Oficial do último 
dia 5, o comunicado sobre a desativa-
ção do aparelho público em Ubatuba. 
Apesar do pedido da Prefeitura para 
que o ato fosse revisto por Doria, a 
unidade foi fechada na manhã da 
última quarta-feira. 

Em nota oficial, a Prefeitura reve-
lou que acredita que a decisão foi 
motivada também pela falta de mé-
dicos legistas concursados no Estado.

O Executivo explicou que Sato se 
reunirá na próxima terça-feira com 
o secretário de Desenvolvimento 
Regional do Estado, Marco Vinholi, 
para ressaltar a necessidade de que 
o município volte a contar com o 
serviço. 

A atual gestão municipal ressaltou 
que nos últimos três anos conseguiu 

garantir o funcionamento do IML 
investindo recursos próprios para 
os pagamentos do aluguel do prédio 
e despesas com energia elétrica, 
telefone e água.

Enquanto a Prefeitura tenta con-
vencer Doria a voltar atrás, os mora-
dores de Ubatuba deverão recorrer 
ao IML de Caraguatatuba para terem 
acesso a exames de corpo delito 
(procedimento que detecta lesões) 
e dar prosseguimento nos trâmites 
burocráticos relacionados a mortes 
violentas de parentes.

Pinda – Publicada pela secretaria 
de Segurança Pública no Diário 
Oficial, no último dia 6, o parecer do 
governador determinou que o IML 
de Pindamonhangaba fechasse suas 
portas no último dia 10. Segundo 
o Estado, a iniciativa foi motivada 
pela baixa demanda de serviços na 
unidade, que nos últimos anos regis-
trou uma média de menos de uma 
necropsia (exame que determina a 
causa da morte) diária. Desde então, 
a demanda da cidade foi absorvida 
pelo IML de Taubaté. 

Descontente com o ato, o prefeito 
Isael Domingues (PL) não poupou 
críticas à decisão, afirmando que 
estuda recorrer até mesmo à Justiça 
para reverter o caso.

Procurada pela reportagem do 
Jornal Atos na manhã da última 
sexta-feira, a Prefeitura de Pindamo-
nhangaba informou que o município 
solicitou recentemente uma reunião 
com o secretário de Segurança Pú-
blica do Estado, general João Camilo 
Pires, mas até o momento o encontro 
não foi agendado.

O IML de Ubatuba, que teve trabalho suspenso pelo governo do Estado de São Paulo
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Pinda aprova uso de drones para 
fiscalização de áreas irregulares
Ao todo, são 45 núcleos clandestinos; proposta sugere novos fiscais

Drone que será utilizado para o trabalho de identificação de áreas irregulares 

Foto: Reprodução

Bruna Castro
Pindamonhangaba

A Prefeitura de Pindamonhangaba 
aprovou o uso de drones para fisca-
lizar áreas habitacionais irregulares 
ou clandestinas no município. O 
equipamento, também conhecido 
como Vant (Veículo Aéreo Não Tri-
pulado), será utilizado no programa 
do Departamento de Regularização 
Fundiária para combater a prolifera-
ção dos núcleos em locais não permi-
tidos pela secretaria de Habitação.

Os núcleos habitacionais irregu-
lares são áreas sem documentação 
que não foram aprovadas pela admi-
nistração pública, pela secretaria de 
Meio Ambiente e pela Defesa Civil. 
Com a denúncia o proprietário da 
área autuada pode realizar a regula-
rização, e para casos onde já existem 
construções no local, as obras serão 
embargadas até que seja feita a do-
cumentação da propriedade.

“Existem mais de 45 núcleos irre-
gulares com aproximadamente 7 
mil a 8 mil imóveis na cidade, é um 
processo que dá muito trabalho. Es-
tamos regularizando os bairros São 
Benedito e Goiabal, e vamos anun-
ciar novas regularizações”, explicou 
o secretário de Habitação, Marcelo 
Martuscelli.  De acordo com o secre-
tário, o número de fiscais para cobrir 

a vigilância nos 730 km² de área da 
cidade é insuficiente, acarretando 
problemas para a Prefeitura e para 
a os moradores.

A aquisição do equipamento tam-
bém é direcionada à modernização 
da cidade e a geração de economia, 
sem a necessidade de contratação 
de novos fiscais.

O projeto, que contou com a 
aprovação da administração mu-
nicipal, investiu R$ 15 mil para a 
aquisição dos drones e treinamento 

de três agentes públicos para o 
monitoramento. “A finalidade da 
regularização e do uso do drone não 
é arrecadatório, muito pelo contrá-
rio. A finalidade disso é deixar sob 
um controle de desenvolvimento 
daquilo que a lei determina. A par-
tir do momento que se regulariza 
uma área, a valorização do imóvel 
é muito superior a qualquer tipo 
de arrecadação que a Prefeitura de 
Pindamonhangaba possa ter por 
ventura de regularização”, finalizou.

cuidados, entre outras informações e 
esclarecimentos para a comunidade 
escolar.

Serão encaminhados e-mails e SMS’s 
com dicas de prevenção ao coronaví-
rus para os pais dos 3,4 milhões dos 
estudantes.

A Seduc também promoverá uma 
videoconferência para as 91 dire-
torias de ensino para capacitar os 
profissionais da rede. Eles receberão 
instruções por meio de manuais e 
cartilhas em ações alinhadas com a 
secretaria Estadual da Saúde.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE LORENA
TERMO DE COLABORAÇÃO Nº 02/2020
ENTIDADE PARCEIRA: Município de Lorena/SP
OSC PARCEIRA: Aldeias Infantis SOS Brasil
CNPJ: 35.797.364/0031-44
ESPÉCIE: Termo de Colaboração que entre si celebram o Município de Lorena/SP, por 
intermédio da Secretaria de Assistência e Desenvolvimento Social, para os fins que 
especifica. OBJETO: O presente Termo de Colaboração, decorrente do Chamamento 
Público nº 03/2019, tem como objeto a execução de projeto, consoante Plano de Trabalho 
detalhado previsto no Processo Administrativo nº 11.794/2019.
VALOR GLOBAL: R$ 120.000,00 (cento e vinte mil reais)
DATA DE ASSINATURA: 02 de março de 2020.

PREFEITURA MUNICIPAL DE LORENA
TERMO DE CONVOCAÇÃO

O Prefeito Municipal de Lorena no uso de suas atribuições legais, tendo em vista a 
homologação do Concurso Público Edital 001/2016, vem por meio deste convocar 
os candidatos habilitados para comparecer pessoalmente ou por intermédio de 
procurador, mediante procuração pública ou particular com firma reconhecida 
em cartório, no prazo de 30 (trinta) dias a contar da data desta Publicação, na 
Prefeitura de Lorena, localizada na Avenida Capitão Messias Ribeiro, 625 – 
Olaria, Lorena, no horário das 9h às 16h no setor de Recursos Humanos (RH). 
O não comparecimento no prazo legal implicará a renúncia tácita do classificado 
convocado e, consequentemente, a perda do direito à nomeação ao cargo para 
o qual foi aprovado, são eles: REGIANE B. DOS SANTOS RG: 416558203; 
CESAR P G DA SILVA RG: 448386057; SANDRA G PEREIRA RG: 229801365; 
DERMESON E A CARVALHO RG: 560133091; JEFERSON M DE FREITAS 
RG: 238078255; SILVIA P V ALVES RG: 174359287; ANA ERICA P SILVA RG:
522521642; ANA MARIA DOMINGUES RG: 192139745; PRISCILA SANTOS 
SILVA RG: 491903881.
Lorena, 04 de março de 2020.

Fábio Marcondes
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE LORENA
TERMO DE CONVOCAÇÃO

O Prefeito Municipal de Lorena no uso de suas atribuições legais, tendo em vista 
a homologação do Concurso Públic Edital 001/2018, vem por meio deste convocar 
os candidatos habilitados para comparecer pessoalmente ou por intermédio de 
procurador, mediante procuração pública ou particular com firma reconhecida 
em cartório, no prazo de 30 (trinta) dias a contar da data desta Publicação, na 
Prefeitura de Lorena, localizada na Avenida Capitão Messias Ribeiro, 625 – 
Olaria, Lorena, no horário das 10h às 16h no setor de Recursos Humanos (RH). 
O não comparecimento no prazo legal implicará a renúncia tácita do classificado 
convocado e, consequentemente, a perda do direito à nomeação ao cargo para 
o qual foi aprovado, são eles: JOAO J SILVA NETO RG: 25631544-9; ITALO B 
M LIMA SANTOS RG: 293134030; ANDERSON J F CARVALHO RG: 4221343; 
JESSICA C SANTOS RG: 451556513; ALAN W L SILVA RG: 417559252; LAIDE 
L L N M MARTINS RG: 243282552; NARA L S RIBEIRO RG: 629159154; 
LEONARDO R SILVA RG: 418287016; VIVIAN C S ANDRINI RG: 350819269.
Lorena, 04 de março de 2020.

Fábio Marcondes
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE SILVEIRAS
EXTRATO DE TERMO ADITIVO

PROCESSO Nº 002/2019
CONVITE Nº 01/2019
CONTRATO Nº 03/2019
TERMO ADITIVO Nº 01
Contratante: Prefeitura Municipal de Silveiras/SP. Contratada: Reinaldo 
César dos Santos 91720923868. CNPJ nº 27.246.061/0001-90. Objeto: 
Contratação de empresa para prestação de serviços de manutenção da 
rede de Iluminação Pública no perímetro Urbano e Rural do município 
de Silveiras. Aditamento: alteração da vigência, renovando-se por mais 
12 (doze) meses, em conformidade com o que dispõe subitem 4.1 da 
Cláusula Quarta do contrato original. Vigência: 17/01/2021. Data da 
Assinatura: 13/01/2020.
Silveiras, 04 de março de 2020.

Guilherme Carvalho da Silva
Prefeito Municipal.

PREFEITURA DE LORENA
Aviso de Licitação

Tomada de Preços Nº 04/2020 PROC. Nº 86/2020.
O Município de Lorena-SP torna pública a Abertura da Licitação na modalidade Tomada 
de Preços, do tipo menor preço global, cujo objeto é a contratação de empresa para a 
prestação de serviços de engenharia para obra de infraestrutura de contenção de margem 
e construção de ponte sobre o Rio Mandi, localizado na Avenida Carlino Luiz dos Santos, 
entre os Bairros Santa Edwirges e Vila Geny, para atender as necessidades da Secretaria 
Municipal de Obras e Planejamento Urbano, a realizar-se às 09h30min do dia 23 de 
março de 2020, no Prédio da Prefeitura Municipal de Lorena na Secretaria Municipal de 
Administração, Sala de Licitações, situados à Avenida Capitão Messias Ribeiro, nº 625, 
Olaria - Lorena - SP. Informações (12) 3185-3000, ramal 3041 ou 3046, das 09h às 17h, 
ou no site: www.lorena.sp.gov.br.

PREFEITURA DE LORENA
EXTRATO DE CONTRATO

PREGÃO PRESENCIAL Nº 122/2019 PROC. Nº 723/2019
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Lorena
OBJETO: Ata de Registro de Preços para a fornecimento de Material Gráfico para Diversas 
Secretarias pelo período de 12 (doze) meses, conforme descrição no Termo de Referência 
– Anexo I que integrou o Edital.
CONTRATADA: JG INDUSTRIA LTDA ME CNPJ Nº: 23.580.479/0001-88
VENCEDORA DOS ITENS:47,52,61,70,71.
VALOR TOTAL: R$ 11.616,00 (onze mil seiscentos e dezesseis reais)
VIGÊNCIA: 12 (doze) meses
DATA DA ASSINATURA: 02/03/2020

PREFEITURA DE LORENA
EXTRATO DE CONTRATO

DISPENSA DE LICITAÇÃO
CONTRATO Nº 34/2020 do PROC nº 79/2020-SUP – 1271/2020GPRO
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Lorena
OBJETO: Contratação de serviço de seguro de veículo utilizado pelo Conselho Tutelar 
Municipal – Pálio WK ATTRAC 1.4, placa FIL 5975.
CONTRATADA: PORTO SEGURO COMPANHIA DE SEGUROS GERAIS
CNPJ Nº: 61.198.164/0001-60
VALOR TOTAL: R$ 1.251,51 (um mil duzentos e cinquenta e um reais e cinquenta e um
centavos)
VIGÊNCIA: 12 (doze) meses
DATA DA ASSINATURA: 28/02/2020

PREFEITURA DE LORENA
EXTRATO DE CONTRATO 

DISPENSA DE LICITAÇÃO
CONTRATO Nº 35/2020 do PROC nº 77/2020-SUP – 465/2020GPRO
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Lorena
OBJETO: Contratação de empresa especializada em realização de exames não disponíveis 
no laboratório municipal.
CONTRATADA: RENATO M ROCHA RIBEIRO ME - CNPJ Nº: 20.655.842/0001-99
VALOR TOTAL: R$ 312,00 (trezentos e doze reais
VIGÊNCIA: 12 (doze) meses
DATA DA ASSINATURA: 28/02/2020

PREFEITURA DE LORENA
HOMOLOGAÇÃO DE LICITAÇÃO

 TP Nº 19/2019– PROC. Nº 721/19
O Município de Lorena-SP torna público que, considerando os trabalhos realizados para
o atendimento ao Pregão acima referido, cujo objeto é a contratação de empresa para a
prestação de serviços comuns a engenharia de construção de casa de caseiro, na Escola
Municipal CAIC/Creche São Roque, situada na Rua Benedita da Silva Pereira – Vila São
Roque – Lorena/SP definidas no Termo Referência o Sr. Prefeito Municipal HOMOLOGA
a ADJUDICAÇÃO dos procedimentos adotados e do objeto a empresa:
EMPRESA: OSAKA CONSTRUTORA EIRELI EPP
CNPJ Nº: 04.769.815/0001-90
Valor Total:R$ 125.157,67 (cento e vinte e cinco mil cento e cinquenta e sete reais e 
sessenta e sete centavos)

PREFEITURA MUNICIPAL DE SILVEIRAS
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Super MEI abre inscrições para cursos gratuitos de capacitação em Pinda 
Da Redação
RMVale

O Sebrae de Pindamo-
nhangaba abriu inscrições 
para o Super MEI, ação que 
capacita os microempresá-
rios individuais que dese-
jam aumentar as vendas de 
seus negócios com técnicas 
de gestão e investimento. 

O trabalho conta com o 
curso gratuito Pronto para 
Crescer, que tem início 
marcado para o próxi-

mo dia 2, seguindo até o 
dia 6, das 13h às 17h. As 
inscrições para o curso 
são limitadas e podem ser 
feitas no prédio do Sebrae 
Aqui, localizado na avenida 
Albuquerque Lins, nº 138, 
no bairro São Benedito.

Entre os módulos aplica-
dos estão as disciplinas de 
inovação de crédito, plane-
jamento, indicadores de ges-
tão, legislação e inovação.

Em janeiro, o Portal do 
Empreendedor já havia re-
gistrado a criação de 7.603 

MEI’s em Pindamonhan-
gaba, cidade com o maior 
número de microempresá-
rios cadastrados na RMVale 
(Região Metropolitana do 
Vale do Paraíba e Litoral 
Norte).

Para se tornar Micro-
empreendedor é neces-
sário cumprir algumas 
exigências, como possuir 
faturamento de R$ 81 mil 
anualmente ou cerca de R$ 
6.750 por mês e ter até um 
funcionário registrado que 
receba um salário mínimo 

Lorena aprova isenção de IPTU para templos religiosos
Jéssica Dias
Cachoeira Paulista

A Câmara de Lorena apro-
vou um projeto de autoria do 
vereador Cleber Maravilha 
(Republicanos) que isenta os 
templos religiosos de pagar 
o IPTU (Imposto Predial Ter-
ritorial Urbano). O benefício 
abrange apenas templos 
alocados no município. A pro-
posta seguiu para a sanção 
do prefeito Fábio Marcondes 
(sem partido).

O projeto, aprovado em 
bloco pelos vereadores, exce-

to Fábio Matos (PCdoB), que 
não participou da segunda 
discussão no último dia 19, 
garante a todos templos re-
ligiosos, de qualquer crença, 
a autorização para solicitar à 
Prefeitura a isenção do IPTU. 
Se sancionada por Marcondes, 
a imunidade será apenas para 
prédios alugados ao invés de 
próprios, "pessoas jurídicas 
de direito privado, que com-
provadamente provem ações 
ou desenvolvam atividades de 
cunho social e que estejam 
diretamente vinculadas a 
qualquer instituição religiosa 
(trecho do projeto)".

De acordo com a proposta, 
a lei não deve gerar despesas 
à municipalidade, pois a isen-
ção já ocorre com templos 
que possuem local próprio.

 A manutenção do benefício 
será através de comprovação 
anual.

Sobre a iniciativa, Maravi-
lha justificou que os templos 
e cultos de natureza religiosa 
não têm a finalidade de ob-
tenção de lucro e objetivam 
sua atuação em trabalhos 
que promovam benefícios de 
cunho social. “Essa igreja vai 
conseguir investir o dinheiro 
em outros setores. A igreja 

ela não tem uma ajuda do 
governo federal, estadual 
nem do municipal. No meu 
entendimento, ela contribui e 
muito para a sociedade”.

Além do vereador exempli-
ficar outros municípios que 
possuem leis semelhantes 
como Manaus, Recife, Porto 
Alegre e São Paulo, ele ga-
rantiu que o projeto não tem 
vícios de iniciativa e que foi 
aprovado por todas as comis-
sões permanentes, inclusive 
no jurídico da Câmara.

A reportagem do Jornal 
Atos entrou em contato com 
a Prefeitura para ter infor-

mações, como a possibilidade 
do benefício e o impacto na 
arrecadação municipal, mas 
até o fechamento desta edição 
não houve resposta.

Região – Uma das condi-
ções impostas no PL de Lore-
na é justamente o diferencial 
de Potim, que aprovou um 
benefício semelhante no final 
do ano passado. 

De autoria do vereador Ro-

berto Rivelino Félix de Abreu 
(PR), a matéria foi aprovada 
por unanimidade e garante 
a isenção do pagamento de 
IPTU para todos os templos 
de qualquer culto que este-
jam instalados em imóveis 
alugados, assim como os ins-
talados em imóveis próprios. 

O projeto seguiu para a 
sanção da prefeita Erica 
Soler (PL).

EDP registra mais de 4,5 mil fraudes de 
energia na Região Metropolitana do Vale
Alto número de ocorrências em 2019; ligação elétrica clandestina é a quarta maior causa de morte no Brasil

Larissa Diamantino
RMVale

A principal distribuidora 
de energia elétrica da Região 
Metropolitana do Vale e Litoral 
Norte registrou em 2019 mais 
de quatro mil irregularidades 
em residências, comércios e 
indústrias. Conhecidos po-
pularmente como “gatos”, 
os problemas expõem o res-
ponsável e terceiros a riscos 
como choques elétricos, curto 
circuitos e até incêndios, além 
de acarretar prejuízos para a 
população.

Durante trabalho de fiscali-
zação, a EDP recuperou uma 
quantia suficiente para abaste-
cer Aparecida e Lorena juntas, 
um total de 30 mil MW/hora. 
Em entrevista para o Jornal 
Atos, o gestor da empresa, 
Giuliano Vieira, conta que após 
o flagrante, o responsável pelo 
local é convidado a participar 
da apuração da energia furta-
da junto dos técnicos especia-
listas da empresa e, conforme 

regras da Aneel (Agência Na-
cional de Energia Elétrica), é 
realizada a cobrança de todo 
o valor não faturado durante 
o período do furto. 

Além de perigoso, o furto de 
energia contribui para tornar 
a conta de luz mais cara aos 
consumidores. O gestor exe-
cutivo da EDP afirmou que o 
Estado de São Paulo também 
foi prejudicado no ano passa-
do, já que deixa de arrecadar o 
ICMS (Imposto sobre Comercio 
e Serviço) cobrado por meio 
da conta de luz, que poderia 
ser utilizado em benefícios à 
própria população. 

“Muitas vezes, os ‘gatos’ são 
feitos de forma precária, o que 
aumenta muito o risco de aci-
dentes graves a quem pratica o 
crime e para toda a população. 
O objetivo das ações da EDP é 
garantir a segurança e tam-
bém a qualidade do serviço aos 
consumidores que pagam suas 
contas em dia”, destaca Vieira.

A Abradee (Associação Bra-
sileira dos Distribuidores de 
Energia) aponta que ligação 

clandestina é a quarta maior 
causa de morte no país re-
lacionada à energia elétrica. 
Somente em 2018 foram 12 
óbitos registrados no Brasil.

Devido aos agravantes para 
a região, a empresa mantém 
trabalho de conscientização 
por meio de alerta nas escolas 
e distribuição de panfletos, 
além da divulgação por meio 
dos veículos de comunicação 

e canais para denúncias e aten-
dimento como o próprio site 
edponline.com.br; o aplicativo 
EDP Online (compatível com 
as plataformas Android, iOS e 
Windows Phone); agências de 
atendimento (com endereços 
de cada ponto no site EDP Onli-
ne) e a Central de Atendimento 
ao Cliente no telefone 0800 
721 0123 (ligação gratuita, 24 
horas/sete dias por semana).

Municípios

                
Aparecida
Cachoeira Paulista
Canas
Cruzeiro
Guaratinguetá
Lorena
Pindamonhangaba
Potim
Roseira

Irregularidades 
identificadas

              
125
34
6
170
246
138
349
29
20

Energia total 
recuperada MWh

              
125
34
6
170
246
138
349
29
20

Foto: Reprodução

Trabaho de instalação da EDP; RMVale tem alto número de fraudes

Fraudes de energia encontradas na região

ou pagamento adequado ao 
piso da área de atuação. 

O interessado não pode 
ser sócio ou titular de outra 
empresa já existente.

O cadastro do título de 

MEI pode ser feito online 
pelo site do Portal do Em-
preendedor, portaldoem-
preendedor.gov.br, ou em 
uma unidade do Sebrae e 
Sebrae Aqui. 

Outras informações es-
tão disponíveis no site do 
Sebrae, sebraesp.com.br ou 
pelos telefones (12) 34642-
9744 ou (12) 3128-9600, 
selecionando a opção 4.


